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CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

AUTOS N9 0003142-87.2021.2.00.0814 

CLASSE: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS 

REQUERENTE: SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA - DEPARTAMENTO DE 

RECUPERAÇÃO DE ATIVOS E COOPERAÇÃO JURÍDICA INTERNACIONAL 

DECISÃO OFÍCIO CIRCULAR N° 018/2022-CGJ 

Trata-se do Ofício Circular n9 13/2021/ASSE-DRCI/DRCI/SENAJUS/MJ, o qual aponta que em relação aos nomes 

repassados pelo Comitê de Sanções das Nações Unidas (CSNU) para que se tomassem providências no tocante à 

indisponibilidade de ativos destas pessoas - com fundamento na Lei federal n9 13.810/2019 que prevê medidas contra 

cidadãos envolvidos em atos de terrorismo, dentre elas, a indisponibilidade de ativos - não foram encontradas 

informações para identificação de indisponibilidade de bens das referidas pessoas. 

Por outro lado, afirmam que os mesmos indivíduos ainda se encontram sujeitos às sanções impostas pelo comitê do 

Conselho de Segurança das Nações Unidas, pelo que solicitam adoção de medidas necessárias para atendimento da 

legislação vigente, apresentando uma lista de instituições - Órgãos que registram a propriedade de bens, Polícia 

Federal, Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, Capitania dos Portos - e as 

respectivas orientações a cada uma delas. 

Diante do que foi exposto pela Secretaria Nacional de Justiça e com fulcro no poder de fiscalização por parte deste 

órgão correicional sobre as serventias extrajudiciais (artigo 236, §1s, da CRFB), DETERMINO a expedição de Ofício 

Circular à todas as serventias extrajudiciais que possuam competência para registro de imóveis e tabelionato 

de notas no estado do Pará para ciência e providências que julgarem necessárias diante das orientações constantes 

no Ofício Circular n9 13/2021/ASSE-DRCI/DRCI/SENAJUS/MJ (id 696611) relativas aos “órgãos que registram a 

propriedade de bens”. 

Registre-se que, diante do que consta na referida orientação, as providências tomadas pelas serventias extrajudiciais 

devem ser comunicadas diretamente à Secretaria Nacional de Justiça pelo e-mail csnu@mi.qov.br e ao 

Conselho de Atividades Financeiras, nos termos do art. 99, da Lei 9.613 d 1998, sendo desnecessária a 

comunicação a este órgão correicional. Ante todo o exposto, após a regular expedição, encaminhamento do ofício-

circular e respectiva publicação do mesmo no site desta Corregedoria-Geral de Justiça, vislumbro tomadas as 

providências necessárias ao atendimento do requerimento apresentado pela Secretaria Nacional de Justiça- 

Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional no âmbito de atuação deste órgão 

correicional, pelo que, DETERMINO o ARQUIVAMENTO do presente Pedido de Providências. 

Cientifique a Secretaria Nacional de Justiça, inclusive encaminhado cópia do ofício-circular expedido em atendimento 

a presente decisão. 

À Secretaria para providências. 

Belém, PA, data registrada no sistema. 

 

Desembargadora ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 
Corregedora-Geral de Justiça do TJPA 

 

 

|*|^£5#i*5^PAssinado eletronicamente por: ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA - 02/12/2021 13:16:50 

jo£fr2^^?;?Ehttps://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21120213165036300000000712861 S Número do documento: 

21120213165036300000000712861 

Num. 753625 - Pág. 1 

https://corregedoria.pje.jus.br/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21120213165036300000000712861
mailto:csnu@mi.qov.br


 



02/02/2022

Número: 0003142-87.2021.2.00.0814 
 

Classe: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS 

 Órgão julgador colegiado: Corregedoria Geral de Justiça do Pará 

 Órgão julgador: Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Pará 

 Última distribuição : 12/08/2021 

 Valor da causa: R$ 0,00 

 Assuntos: Competência do Órgão Fiscalizador 
 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? SIM 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Tribunal
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

(REQUERENTE)

Corregedoria Geral de Justiça do Pará - TJPA

(REQUERIDO)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

69660
9

12/08/2021 00:53 INFORMAÇÃO INFORMAÇÃO

69661
0

12/08/2021 00:53 e-mail1 Documento de Comprovação

69661
1

12/08/2021 00:53 1 Documento de Comprovação

70707
1

17/08/2021 12:21 Despacho Despacho

75362
5

02/12/2021 13:16 Decisão Decisão

11431
38

02/02/2022 08:31 OFÍCIO OFÍCIO

11431
41

02/02/2022 08:31 Ofício Circular n° 018 2022 CGJ OFÍCIO



 

(e-mail)
 

 

Prezados,

Em atenção à Lei nº 13.810, de 8 de março de 2019, que dispõe sobre o
cumprimento de sanções impostas por resoluções do Conselho de Segurança das
Nações Unidas (CSNU), encaminhamos Ofício-Circular nº 13/2021/ASSE-
DRCI/DRCI/SENAJUS/MJ, relativo ao regime de sanções atualmente aplicado a
indivíduos, grupos, empresas e entidades associados ao conflito na Somália e na
Eritreia.
Favor confirmar o recebimento deste e-mail.

Seguimos à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Fabiana Vieira de Queiroz
Coordenadora de Gestão Interna
Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica
Internacional
Secretaria Nacional de Justiça
Tel: (+55) 61 2025-8916
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ENC: Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU)

Fabiana Vieira de Queiroz <fabiana.queiroz@mj.gov.br>
Ter, 10/08/2021 10:46

Para:  Fabiana Vieira de Queiroz <fabiana.queiroz@mj.gov.br>

1 anexos (172 KB)

SEI_MJ - 15472542 - Ofício-Circular 13.2021.pdf;

Prezados,

Em atenção à Lei nº 13.810, de 8 de março de 2019, que dispõe sobre o cumprimento
de sanções impostas por resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas
(CSNU), encaminhamos Oİcio-Circular nº 13/2021/ASSE-DRCI/DRCI/SENAJUS/MJ,
relaƟvo ao regime de sanções atualmente aplicado a indivíduos, grupos, empresas e
enƟdades associados ao conflito na Somália e na Eritreia.
Favor confirmar o recebimento deste e-mail.

Seguimos à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Fabiana Vieira de Queiroz
Coordenadora de Gestão Interna
Departamento de Recuperação de AƟvos e Cooperação Jurídica
Internacional
Secretaria Nacional de JusƟça
Tel: (+55) 61 2025-8916
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

 
 
 

DESPACHO 
 

 
      Encaminhem-se os presentes autos à Juíza Auxiliar deste Órgão Censor, Exma.

Sra. Dra. Sílvia Mara Bentes de Souza Costa. 
 

                                              
 

       Belém, data registrada no sistema.
 
 
 

Rosileide Maria da Costa Cunha
Corregedora Geral de Justiça 
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA

 
 
AUTOS Nº 0003142-87.2021.2.00.0814
CLASSE: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS
REQUERENTE: SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA - DEPARTAMENTO DE
RECUPERAÇÃO DE ATIVOS E COOPERAÇÃO JURÍDICA INTERNACIONAL
 

DECISÃO
 
Trata-se do Ofício Circular nº 13/2021/ASSE-DRCI/DRCI/SENAJUS/MJ, o qual aponta que em
relação aos nomes repassados pelo Comitê de Sanções das Nações Unidas (CSNU) para que se
tomassem providências no tocante à indisponibilidade de ativos destas pessoas  - com
fundamento na Lei federal nº 13.810/2019 que prevê medidas contra cidadãos envolvidos em
atos de terrorismo, dentre elas, a indisponibilidade de ativos – não foram encontradas
informações para identificação de indisponibilidade de bens das referidas pessoas.
Por outro lado, afirmam que os mesmos indivíduos ainda se encontram sujeitos às sanções
impostas pelo comitê do Conselho de Segurança das Nações Unidas, pelo que solicitam adoção
de medidas necessárias para atendimento da legislação vigente, apresentando uma lista de
instituições – Órgãos que registram a propriedade de bens, Polícia Federal, Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, Capitania dos Portos - e as
respectivas orientações a cada uma delas.
Diante do que foi exposto pela Secretaria Nacional de Justiça e com fulcro no poder de
fiscalização por parte deste órgão correicional sobre as serventias extrajudiciais (artigo 236, §1º,
da CRFB), DETERMINO a expedição de Ofício Circular à todas as serventias extrajudiciais
que possuam competência para registro de imóveis e tabelionato de notas no estado do
Pará para ciência e providências que julgarem necessárias diante das orientações constantes no
Ofício Circular nº 13/2021/ASSE-DRCI/DRCI/SENAJUS/MJ (id 696611) relativas aos “órgãos
que registram a propriedade de bens”.
Registre-se que, diante do que consta na referida orientação, as providências tomadas pelas
serventias extrajudiciais devem ser comunicadas diretamente à Secretaria Nacional de
Justiça pelo e-mail csnu@mj.gov.br e ao Conselho de Atividades Financeiras, nos termos
do art. 9º, da Lei 9.613 d 1998, sendo desnecessária a comunicação a este órgão correicional.
Ante todo o exposto, após a regular expedição, encaminhamento do ofício-circular e respectiva
publicação do mesmo no site desta Corregedoria-Geral de Justiça, vislumbro tomadas as
providências necessárias ao atendimento do requerimento apresentado pela  Secretaria Nacional
de Justiça- Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional no
âmbito de atuação deste órgão correicional, pelo que, DETERMINO o ARQUIVAMENTO do
presente Pedido de Providências.
Cientifique a Secretaria Nacional de Justiça, inclusive encaminhado cópia do ofício-circular
expedido em atendimento a presente decisão.
 À Secretaria para providências. 
Belém, PA, data registrada no sistema.
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Desembargadora ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA

Corregedora-Geral de Justiça do TJPA
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PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

AUTOS N9 0003142-87.2021.2.00.0814 

CLASSE: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS 

REQUERENTE: SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA - DEPARTAMENTO DE 

RECUPERAÇÃO DE ATIVOS E COOPERAÇÃO JURÍDICA INTERNACIONAL 

DECISÃO OFÍCIO CIRCULAR N° 018/2022-CGJ 

Trata-se do Ofício Circular n9 13/2021/ASSE-DRCI/DRCI/SENAJUS/MJ, o qual aponta que em relação aos nomes 

repassados pelo Comitê de Sanções das Nações Unidas (CSNU) para que se tomassem providências no tocante à 

indisponibilidade de ativos destas pessoas - com fundamento na Lei federal n9 13.810/2019 que prevê medidas contra 

cidadãos envolvidos em atos de terrorismo, dentre elas, a indisponibilidade de ativos - não foram encontradas 

informações para identificação de indisponibilidade de bens das referidas pessoas. 

Por outro lado, afirmam que os mesmos indivíduos ainda se encontram sujeitos às sanções impostas pelo comitê do 

Conselho de Segurança das Nações Unidas, pelo que solicitam adoção de medidas necessárias para atendimento da 

legislação vigente, apresentando uma lista de instituições - Órgãos que registram a propriedade de bens, Polícia 

Federal, Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, Capitania dos Portos - e as 

respectivas orientações a cada uma delas. 

Diante do que foi exposto pela Secretaria Nacional de Justiça e com fulcro no poder de fiscalização por parte deste 

órgão correicional sobre as serventias extrajudiciais (artigo 236, §1s, da CRFB), DETERMINO a expedição de Ofício 

Circular à todas as serventias extrajudiciais que possuam competência para registro de imóveis e tabelionato 

de notas no estado do Pará para ciência e providências que julgarem necessárias diante das orientações constantes 

no Ofício Circular n9 13/2021/ASSE-DRCI/DRCI/SENAJUS/MJ (id 696611) relativas aos “órgãos que registram a 

propriedade de bens”. 

Registre-se que, diante do que consta na referida orientação, as providências tomadas pelas serventias extrajudiciais 

devem ser comunicadas diretamente à Secretaria Nacional de Justiça pelo e-mail csnu@mi.qov.br e ao 

Conselho de Atividades Financeiras, nos termos do art. 99, da Lei 9.613 d 1998, sendo desnecessária a 

comunicação a este órgão correicional. Ante todo o exposto, após a regular expedição, encaminhamento do ofício-

circular e respectiva publicação do mesmo no site desta Corregedoria-Geral de Justiça, vislumbro tomadas as 

providências necessárias ao atendimento do requerimento apresentado pela Secretaria Nacional de Justiça- 

Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional no âmbito de atuação deste órgão 

correicional, pelo que, DETERMINO o ARQUIVAMENTO do presente Pedido de Providências. 

Cientifique a Secretaria Nacional de Justiça, inclusive encaminhado cópia do ofício-circular expedido em atendimento 

a presente decisão. 

À Secretaria para providências. 

Belém, PA, data registrada no sistema. 

 

Desembargadora ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 
Corregedora-Geral de Justiça do TJPA 
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